
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 109.102 - PI (2011/0249657-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : LORENA PORTELA TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO FRANCISCO DAS CHAGAS NETO 
ADVOGADO : RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. VALORES RECEBIDOS POR 
FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. 
DEVOLUÇÃO. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há falar em violação do artigo 535 do CPC quando o aresto recorrido adota 
fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. No caso dos autos, não houve apreciação pela Corte de origem sobre os 
dispositivos legais supostamente violados, o que impossibilita o julgamento do recurso 
neste aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.
3. Conforme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, não 
cabe devolução de valores de caráter alimentar, que foram pagos por força de 
decisão interlocutória que concedeu antecipação de tutela.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 109.102 - PI (2011/0249657-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : LORENA PORTELA TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO FRANCISCO DAS CHAGAS NETO 
ADVOGADO : RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Piauí, com base no artigo 557, § 1º, do 

Código de Processo Civil, em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 546):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 
211/STJ. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. NATUREZA ALIMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Na hipótese dos autos, o recorrido propôs ação ordinária visando à condenação do 

Estado do Piauí na obrigação de pagar indenização por danos materiais/morais que aquele 

suportou em acidente de trânsito que matou sua companheira e lhe deixou sequelas para o 

trabalho.

Em sede de antecipação de tutela, o recorrido teve direito ao pagamento de pensão 

mensal, que não foi confirmada em sede de sentença, que apenas condenou o Estado ao 

pagamento de indenização por danos morais (no valor de R$ 20.000,00). O Tribunal manteve a 

condenação imposta ao Estado na sentença.

Irresignado, o ora recorrente interpôs apelo excepcional, que teve seu seguimento 

negado no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça (em face do conhecimento do agravo em 

recurso especial).

No agravo regimental, o Estado, além de defender o prequestionamento de suas teses, 

pugna pela reforma da decisão agravada por entender que: a) o Tribunal a quo não se 

manifestou acerca de todas questões relevantes para o deslinde da controvérsia; b) os valores 
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pagos a título de pensão devem ser restituídos, já que o benefício não foi confirmado na sentença; 

e c) sua condenação deve ser reformada, tendo em vista que o acidente ocorreu por culpa 

exclusiva do recorrido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 109.102 - PI (2011/0249657-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. VALORES RECEBIDOS POR 
FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. 
DEVOLUÇÃO. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há falar em violação do artigo 535 do CPC quando o aresto recorrido adota 
fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. No caso dos autos, não houve apreciação pela Corte de origem sobre os 
dispositivos legais supostamente violados, o que impossibilita o julgamento do recurso 
neste aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.
3. Conforme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, não 
cabe devolução de valores de caráter alimentar, que foram pagos por força de 
decisão interlocutória que concedeu antecipação de tutela.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Cinge-se a controvérsia recursal a determinar se: a) há omissões no acórdão a quo; b) 

os valores pagos ao recorrido a título de pensão devem ser restituídos; e c) sua condenação na 

obrigação de pagar indenização por danos morais tem que ser reformada. Para tanto, o 

recorrente sustenta o prequestionamento de suas teses.

Com efeito, verifica-se que os argumentos trazidos no presente regimental não são 

capazes de infirmar as conclusões apostas na decisão agravada, que foi tomada com base na 

jurisprudência pacífica desta Corte, razão pela qual esta merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Sobre essas questões, inicialmente, não há falar em violação do artigo 535, inciso II do 

CPC apontada pelo Estado do Piauí, pois os embargos de declaração servem para dirimir 

omissões, obscuridades, ou contradições, eventualmente existentes nas decisões proferidas pelos 

Magistrados. Sabe-se que é pacífico nesta Corte o entendimento de que não está o juiz obrigado 
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a examinar, um a um, os pretensos fundamentos das partes, nem todas as alegações que 

produzem; o importante é que indique o fundamento de sua conclusão, que lhe apoiou a 

convicção no decidir. 

Assim, as proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, 

que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu 

proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese 

sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. REAJUSTE DE 28,86%. 
INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A RECEBER. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação suficiente para embasar a 
decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os 
questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de 
infringência do julgado.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.197.200/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 24.11.2011)

PROCESSUAL CIVIL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, 515, II, E 535, II, 
TODOS DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO.
[...]
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
3. Não ofende os arts. 165 e 458, incisos II e III, do Código de Processo Civil, o 
acórdão que fundamenta e decide a matéria de direito valendo-se dos elementos 
que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 39.815/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
23.11.2011)

Ademais, no tocante à reforma da condenação por danos morais por causa da culpa 

exclusiva da vítima, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre os artigos 27, 225 e 246 

do Código de Trânsito Brasileiro, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por 
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ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa do dispositivo infraconstitucional tido como violado. Todavia, é imprescindível 

que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena 

de não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do 

recurso. 

Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior:

"PROCESSO CIVIL –  PRECLUSÃO CONSUMATIVA – INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL – PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM – AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO – INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF.
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente.
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o  STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente.
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF.
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
27.5.2009)

Por fim, (referente à violação do artigo 273 do CPC), frisa-se que o Tribunal a quo 

decidiu em sintonia com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

não cabe devolução dos valores de caráter alimentar que foram pagos por força de decisão 

interlocutória que concedeu antecipação de tutela. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. PENSÃO POR MORTE. MAJORAÇÃO DO 
COEFICIENTE DE CÁLCULO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. VALORES 
RECEBIDOS EM VIRTUDE DE LIMINAR POSTERIORMENTE CASSADA. 
RESTITUIÇÃO. NÃO CABIMENTO.
1. É firme a compreensão segundo a qual valores pagos pela Administração 
Pública em virtude de decisão judicial provisória, posteriormente cassada, devem 
ser restituídos, sob pena de enriquecimento ilícito.
2. Contudo, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp nº 991.030/RS, 
Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis Moura, acórdão pendente de 
publicação, decidiu que esse entendimento comporta temperamentos quando a 
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controvérsia envolver benefício previdenciário, notadamente em razão de seu 
caráter nitidamente alimentar, incidindo, na hipótese, o princípio da 
irrepetibilidade.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag n. 1.287.397/RS, 6ª Turma, Rel. Min. Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), DJe 2.8.2010)

AGRAVO REGIMENTAL. TUTELA ANTECIPADA REVOGADA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. NATUREZA ALIMENTAR. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. MATÉRIA NOVA EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. A revogação da antecipação assecuratória importa no dever de restituição das 
partes ao estado anterior, bem como na liquidação de eventuais prejuízos 
advindos da execução provisória, com efeito ex tunc, em razão do caráter 
precário imanente às decisões de natureza antecipatória.
2. A Terceira Seção, no entanto, restringiu a aplicação desse entendimento, 
assentando a compreensão de que, em se tratando de antecipação dos efeitos da 
tutela em ação de natureza previdenciária posteriormente cassada, o segurado não 
está obrigado a restituir os valores recebidos, em virtude do caráter alimentar do 
benefício.
3. Em agravo regimental não se conhece de matéria que sequer foi suscitada nas 
razões do especial.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.011.702/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
25.8.2008)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PERCEBIDO A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA, POSTERIORMENTE REVOGADA. NATUREZA ALIMENTAR. 
IRREPETIBILIDADE.
1. As verbas previdenciárias, de caráter alimentar, percebidas antecipadamente 
por meio da concessão de tutela judicial, não são objeto de repetição.
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 
(AgRg no Ag 1.352.339/PR, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe 3.8.2011)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA 
POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO.
INADMISSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que, 
em se tratando de verbas de natureza alimentar, como as decorrentes de 
benefícios previdenciários, os valores pagos pela Administração Pública, por 
força de antecipação de tutela posteriormente revogada, não devem ser 
restituídos. Incide a
Súmula 83/STJ.
2. Não é possível a esta Corte a análise de ofensa a dispositivo constitucional, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
do Pretório Excelso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
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(AgRg no REsp 1.159.080/SC, 5ª Turma, Rel. Min. Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador Convocado do TJ/RJ), DJe 12.5.2011)

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0249657-7 AREsp 109.102 / PI

Números Origem:  201000010007802  201102496577

PAUTA: 15/03/2012 JULGADO: 15/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : LORENA PORTELA TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO FRANCISCO DAS CHAGAS NETO
ADVOGADO : RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : LORENA PORTELA TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO FRANCISCO DAS CHAGAS NETO
ADVOGADO : RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1130420 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2012 Página  9 de 4


